Resposta da Questão de Ordem n.º 0009

Presidente: Sylvio Martini

63ª Sessão Ordinária – 27.03.1990 

O SR.  PRESIDENTE – SYLVIO MARTINI – PDS – Nobre Deputado Wadih Helú, esta Presidência vai suspender a sessão por dois minutos para examinar a questão de ordem levantada por Vossa Excelência.

Está suspensa a sessão.

Suspensa às 17 horas e 27 minutos, a sessão é reaberta às 17 horas e 35 minutos, sobre a Presidência do Sr. Sylvio Martini.

O SR.  PRESIDENTE – SYLVIO MARTINI – PDS – Nobre deputado Wadih Helú, a Presidência em exercício examinou a questão de ordem levantada por V. Exa. Solicitei da Assessoria todo requerimento de urgência, inclusive o mencionado por V. Exa. Temos quase três dezenas de requerimentos de urgência que antecedem o de V. Exa. Na realidade, tem sido uso e costume consultar as lideranças antes de colocar em votação no pé da pauta.

Ao que me consta, a Presidência efetiva desta Casa não tem colocado nenhum regime de urgência sem uma prévia consulta às lideranças. Entendo que V. Exa. está regimentalmente fundamentado; estribo-me tão-somente nos usos e costumes. Várias vezes algumas lideranças reclamaram de ato de arbitrariedade da Mesa quando coloca um requerimento de urgência  sem a prévia consulta. Isso fez com que se tornasse costume nesta Casa fazer uma consulta prévia às lideranças a não ser que o requerimento já venha assinado por todas as lideranças, o que denota a anuência prévia.

Para atender à questão de ordem de V. Exa., teria que acolher e colocar em votação cerca de 30 requerimento que antecedem o de V. Exa.  Esse é o motivo pelo qual proponho a V. Exa. deixarmos sem votação, ou seja, encerro a discussão do último item, não o coloco em votação para que não se encerre a sessão, e suspendo a sessão. Se houver acordo entre as lideranças, colocaremos em votação. Não havendo acordo, levaremos à Presidência efetiva desta Casa, e começaremos a votar todos os pedidos em regime de urgência que antecedem o de V. Exa. 

Entenda V. Exa. que, a partir desse instante, será mudado o uso de se consultar lideranças, antes de se colocar o Regimento. Será obedecido, estritamente, o Regimento: entrou, tem número legal, é colocado em votação, independentemente de se consultar lideranças.

O SR. WADIH HELÚ – PDS – Sr. Presidente, estamos concordes em que se suspenda a sessão para cumprir a praxe, mas entendemos que acima da praxe deverá prevalecer o Regimento. V. Exa. suspenderá, aguardamos a manifestação do Presidente da Casa, mas vamos insistir para que o requerimento de urgência seja colocado.

Aqueles requerimentos já existentes que preencheram as condições regimentais não temos dúvidas de que serão colocadas ao pé da pauta. Estamos de pleno acordo, nada oporemos a que a consulta seja feita e, em sendo convocada sessão para amanhã, encerraremos a discussão e deixaremos pendente a votação do último item. E ao ser convocada para amanhã a sessão com Ordem do Dia com este último item para a votação, insistimos para que o Regimento seja cumprido. E que todos os requerimentos de urgência em conformidade com o Regimento sejam colocados para que esse Regimento seja obedecido.

O SR.  PRESIDENTE – SYLVIO MARTINI – PDS – Entendemos o posicionamento de V. Exa. Suspenderemos a sessão até as 19 horas e vinte e nove minutos, e deixaremos para amanhã a votação de urgência.

Perceba V. Exa. que existe uma praxe, até agora respeitada, atendidos os preceitos regimentais (e os líderes deverão entender), e não serão mais consultadas as lideranças sobre a matéria.
O SR. WADIH HELÚ – PDS – Que é certo.

O SR. PRESIDENTE – SYLVIO MARTINI – PDS – É uma prática que até hoje vem sendo respeitada. Não estou contradizendo V. Exa. que, regimentalmente tem número de assinaturas. Não tenho dúvida quanto a isso. Temos colaborado com a Presidência efetiva e temos ouvido, várias vezes, protestos de lideranças, principalmente de alguns partidos, que o líder não foi avisado e foi colocado no final da pauta. 

Então a Presidência efetiva desta Casa tomou como norma que se avisem as lideranças ou que haja uma anuência através de assinatura. A Presidência evidentemente poderá retirar esta praxe, mas terá que se precaver para que no futuro não haja protesto de nenhuma liderança. Dentro do Regimento é possível se colocar sem avisar, sem consultar nenhuma liderança.

É evidente que a maneira de agir da Presidência efetiva desta Casa é no sentido de atender todas as lideranças.

O SR. WADIH HELÚ – PDS – Veja bem, Sr. Presidente: não nos opomos a que se dê ciência às lideranças, para que tomem conhecimento no caso do nosso pedido e de que os requerimentos de urgência sejam até comunicados às lideranças. Mas, a vontade da Presidência não poderá se sobrepor ao Regimento. Admitindo que um líder resolva não concordar com o requerimento de urgência, nós já estaremos descumprindo o Regimento, porque a vontade  de um impedirá que o Regimento seja obedecido. Os Deputados que se subscrevem e querem que o processo tenha regime de urgência serão afastados do direito de participar dos trabalhos legislativos.

No caso que argumentamos, é uma lei com efeito retroativo, a partir de 1.º de março. A brevidade na solução, na aprovação ou não do projeto é absoluta necessidade, porque se trata de um reajuste salarial da classe dos funcionários do Judiciário, que estão numa grande penúria. Ainda há o risco de que o Poder judiciário poderá parar de uma hora para outra. Os funcionários do fórum do Judiciário de São Paulo estão prestando concurso no Judiciário Federal. Para que V. Exa. tenha uma idéia, Sr. Presidente, enquanto um escrevente hoje recebe CR$ 7.800,00 o mesmo escrevente da Justiça Federal inicia a carreira com CR$ 38.000,00. Portanto, daqui a alguns meses, o Judiciário de São Paulo vai parar por falta de funcionários. Esta é a razão pela qual o Poder Judiciário enviou essa mensagem, ou seja, para tentar salvar a permanência e a existência na distribuição da Justiça através do Poder competente.

Era o que tínhamos a acrescentar, Sr. Presidente, mas estamos de pleno acordo com a deliberação de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE – SYLVIO MARTINI – PDS – Nobre Deputado Wadih Helú,  apenas para que não paire nenhuma dúvida na posição assumida pela Presidência. V. Exa. começou dizendo que não era contra o fato de que a Presidência comunicasse às lideranças. Quero deixar bem evidenciado o fato de que também não é dever regimental da Presidência comunicar às Lideranças. Portanto que a Presidência não seja, amanhã, atingida por ataques de qualquer Liderança ao tomar essa medida de atender ao número regimental. A Presidência, reafirmo, não tem obrigação regimental de comunicar às Lideranças; fazia-o por uso e costume. Tanto isso é verdade que os requerimentos que não tem anuência prévia estão todos – dezenas deles – paralisados. 

